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Uma das características da cultura 
pós-moderna é a atenção dada ao es­
paço e à particularização dos espaços. 
A análise dos fenômenos e das repre­
sentações sociais pode, pois, beneficiar 
da ciência ( ou da arte?) que nos tem 
ensinado a ver o espaço: a cartografia. 
É o que aqui se propõe, no domínio da 
sociologia do direito, através da carto­
grafia simbólica do direito. A relativa 
descanonização do direito por esta via 
obtida permite formular questões e 
avançar classificações com total inde­
pendência em relação à ciência jurídica, 
o que se afigura indispensável para a 
constituição de um objeto teórico pró­
prio da sociologia do direito. A nova 
teoria sociológica do direito para que se 
aponta é dominada pelos conceitos de 
pluralismo jurídico, interlegalidade e 
novo senso comum jurídico. 

1. Introdução 

Chaim Perelman diz no seu tratado 
sobre a argumentação, A Nova Retórica, 

• Este artigo é o texto da lição proferida 
no âmbito das provas de agregação realizadas 
na Faculdade de Economia da Universidade 
de Coimbra em julho de 1987. Uma versão 

que, enquanto o pensamento clássico 
privilegiou as metáforas espaciais, o 
pensamento moderno privilegia as me­
táforas temporais ( 1971 :405). De facto, 
assim parece ser. A metáfora .fundadora 
do pensamento moderno é a idéia do 
progresso e dela decorrem aquelas em 
que assentam as ciências sociais, nome­
adamente a metáfora do desenvolvi­
mento, do desenvolvimento pessoal para 
a psicologia ao desenvolvimento políti­
co para a ciência política, passando 
pelo desenvolvimento socioeconómico 
para a economia e a sociologia. O 
privilegiar das metáforas temporais e, 
portanto, do tempo, levou a que a 
história aspirasse legitimamente a ser 
concebida como a ciência social global 
na qual todas as demais ciências sociais 

diferente foi publicada, sob o titulo "Law: a 
Map of Misreadin~, Toward a Postmodem 
Conception of Law ', no Journal of Law and 
Society, 14 (1987), 279. Agradeço a todos os 
meus colegas do Centro de Estudos Sociais 
e, muito especialmente, a Antonio Gama, 
Maria Manuel Leitão Marques e Maria Irene 
Ramalho o apoio que me deram na preparação 
deste trabalho. Um agradecimento especial é 
devido também a Maria do Rosário Pericão, 
Leonor Marinho Dias, Tereza Lello, Peter 
Fitzpatrick, Kristin Bumller e Phillip Thomas. 
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teriam seus fundamentos. Em tempos 
recentes, temos vindo a assistir a um 
certo renascimento do espaço e, para 
alguns, este renascimento é um dos 
sinais mais concludentes da emergência 
do pensamento pós-moderno. E não é 
certamente por acaso que o debate 
sobre o pós-modernismo se iniciou ou, 
pelo menos, tomou fôlego na arquitec­
tura, a arte do espaço construído (Jame­
son, 1984:54). Mas a emergência do 
espaço é visível em todas as ciências 
sociais e na própria filosofia. A geogra­
fia, que é, por excelência, a ciência do 
espaço, testemunha bem esta transfor­
mação intelectual e cultural. Enquanto 
na década de setenta a geografia tendera 
a reduzir o espaço às relações sociais 
ocorrendo no espaço e, por isso, quase 
perdera o seu próprio espaço científico 
no seio das restantes ciências sociais, 
sobretudo da sociologia e de economia, 
nos últimos anos voltou a recuperar a 
dimensão espacial para investigar a sua 
eficácia específica sobre as relações 
sociais. Por outras palavras, trata-se 
agora de investigar o que, nas relações 
sociais, resulta especificamente do facto 
de estas ocorrerem no espaço. 

Em boa verdade, o espaço é impen­
sável sem o tempo, pelo que é mais 
correcto falar de uma entidade comple­
xa, o espaço-tempo, de que a dimensão 
espacial tem adquirido proeminência 
recentemente. Esse facto resulta das 
transformações por que passou o nosso 
modo de vida nas últimas décadas. O 
desenvolvimento das tecnologias da 
produção, da informação e da comuni­
cação fez com que se criassem simul­
taneidades temporais entre pontos cada 
vez mais distantes no espaço, e este 
facto teve um papel estruturante deci­
sivo, tanto no nível da prática social, 
como no nível da nossa experiência 
pessoal. A ponto de John Berger afirmar 
que as pessoas não deviam fazer a sua 
história mas antes a sua geografia. 1 

O espaço parece, pois, transformar-

se no modo privilegiado de pensar e ' 
agir o fim do século. Assim sendo, é . 
de pensar que as representações sociais • 
do espaço adquiram cada vez mais 
importância e centralidade analíticas. 
Os nossos próprios tempos e tempora­
lidades serão progressivamente mais 
espaciais. É comum identificar nas nossas 
trajectórias pessoais a sucessão do tem­
po da família, da escola e do trabalho. 
Foi em atenção a essa sucessão que se 
constituíram muitos dos ramos da socio­
logia e de outras ciências sociais: a 
sociologia da família e da infância, a 
sociologia da educação e da juventude, 
a sociologia do trabalho e da produção, 
a sociologia do lazer e da terceira idade. 
Começamos hoje a ver que cada um ' 
destes tempos é simultaneamente a 
convocação de um espaço específico 
que confere uma materialidade própria 
às relações sociais que nele têm lugar. 
A sucessão de tempos é também uma 
sucessão de espaços que percorremos e 
nos percorrem, deixando em nós as 
marcas que deixamos neles. 

Todos os conceitos com que repre­
sentamos a realidade e à volta dos quais 
constituímos as diferentes ciências so­
ciais e suas especializações, a sociedade 
e o Estado, o indivíduo e a comunidade, 
a cidade e o campo, as classes sociais 
e as trajectórias pessoais, a produção e 
a cultura, o direito e a violência, o 
regime político e os movimentos so­
ciais, a identidade nacional e o sistema 
mundial, todos estes conceitos têm uma 
contextura espacial, física e simbólica, 
que nos têm escapado pelo facto de os 
nossos instrumentos analíticos estarem 
de costas viradas para ela mas que, 
vemos agora, é a chave da compreensão 
das relações sociais de que se tece cada 
um destes conceitos. Sendo assim, o 

1. A sua reflexão mais recente sobre o 
tema: "Estamos a viver actualmente uma nova 
situação histórica 'lue pode ser descrita em 
termos geográficos' (Berger, 1987). 
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modo como imaginamos o real espacial 
pode vir a tomar-se na matriz das 
referências com que imaginamos todos 
os demais aspectos da realidade. 

Neste artigo proponho-me demons­
trar as virtualidades analíticas e teóricas 
de uma abordagem sociológica que tome 
por matriz de referência a construção e 
a representação do espaço. Não é meu 
propósito reivindicar que tais virtualida­
des existem no mesmo grau ou com a 
mesma qualidade qualquer que seja o 
objecto de análise. Existem certamente 
no objecto que me proponho aqui ana­
lisar, e apenas suspeito que este tipo de 
abordagem compensará os esforços para 
a levar a cabo, com as necessárias 
adaptações, noutros objectos de análise. 

São vários os modos de imaginar e 
representar o espaço. Dentre eles, 
selecciono os mapas e, nestes, os mapas 
cartográficos. Parto deles para analisar 
um fenómeno marcante do Estado e da 
sociedade modernos, o direito. A com­
paração proposta é, pois, entre mapas 
e direitos. O direito, isto é, as leis, as 
normas, os costumes, as instituições 
jurídicas, é um conjunto de representa­
ções sociais, um modo específico de 
imaginar a realidade que, em meu 
entender, tem muitas semelhanças com 
os mapas. A análise de tais semelhanças 
pressupõe, num primeiro momento, que 
o direito seja concebido, metaforica­
mente, como mapa e, num segundo 
momento, que a metáfora seja tomada 
literalmente. Obviamente, o direito é 
mapa tão-só em sentido metafórico. 
Mas os tratados de retórica ensinam-nos 
que o uso repetido de uma metáfora 
durante um longo período de tempo 
transforma gradualmente a descrição 
metafórica numa descrição literal 
(Perelman, 1971 :405). As leis são hoje 
mapas em sentido metafórico. Amanhã 
poderão eventualmente sê-lo em sentido 
literal. A estratégia analítica aqui pro­
posta obriga-nos a um curto-circuito 

entre o hoje e o amanhã, uma suspensão 
do tempo que cria espaço para o espaço. 

Esta abordagem, que se pode desig­
nar por cartografia simbólica do direito, 
tem, em meu entender, um duplo mé­
rito. Por um lado, permite resolver 
alguns problemas da sociologia do di­
reito até agora sem resolução.2 Permite, 
por exemplo, desenvolver uma concep­
tualização sociológica do direito autô­
noma da que tem sido elaborada pelos 
juristas e pela ciência jurídica e com 
isso toma possível superar um dos mais 
persistentes obstáculos epistemológicos 
à constituição de um objecto teórico 
próprio da sociologia do direito.3 Por 
outro lado, a concepção do direito em 
sociedade para que aponta questiona 
radicalmente alguns dos postulados fi­
losóficos e políticos da teoria liberal do 
Estado e do direito modernos e, por essa 
via, contribui para a construção de um 
pensamento pós-moderno, no caso, para 
a construção de uma concepção pós­
moderna do direito. 

2. Compreender os mapas 

A cartografia simbólica do direito 
pressupõe o conhecimento prévio dos 

2. Sobre a exaustão do paradigma tradicio­
nal dos estudos sociológicos cfr. Santos ( 1987a: 
279 ss), onde tal fenômeno é designado a 
partir de Nitzsche, por processo de cameliza­
ção da sociologia do direito (cfr. também 
Santos, 1986). Este processo decorre de uma 
concepção do direito e da sociedade em que 
ambos são considerados como entidades dis­
tintas e autônomas, cabendo à sociologia 
determinar o tipo ou o grau de justaposição 
ou correspondência entre elas. Sem esquecer 
os méritos dos objetos da investigação que 
derivam desta concepção, reconhece-se hoje 
que eles se limitam a dois grandes tipos de 
reflexões - o impacto do dilema na sociedade 
e o impacto da sociedade no direito -
deixando na sombra muitas outras questões, 
mais interessant_es e mais importantes. Cfr., 
no mesmo sentido, Nelken (1986). 

3. Cfr. também Richard Abel ( 1980). 
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princ1p1os e procedimentos que presi­
dem a produção e ao uso dos mapas, 
para o que recorro à ciência ( e à arte?) 
que os estuda de modo sistemático, a 
cartografia. Discorrerei, pois, durante 
algum tempo sobre mapas. Ademais de 
reunir os instrumentos analíticos reque­
ridos pela argumentação que me propo­
nho, espero despertar em vós o interesse 
pelo mundo fascinante dos mapas. Como 
diz Josef Konvitz "é uma ironia supre­
ma que os mapas, apesar de serem uma 
das metáforas culturais mais comuns, 
estejam ainda longe de ocupar o lugar 
que merecem na história das mentali­
dades" (1980:314).4 

A principal característica estrutural 
dos mapas reside em que, para desem­
penharem adequadamente as suas fim­
ções, têm inevitavelmente de distorcer 
a realidade. Jorge Luís Borges conta­
nos a história do imperador que enco­
mendou um mapa exacto do seu impé­
rio. Insistiu que o mapa devia ser fiel 
até ao mínimo detalhe. Os melhores 
cartógrafos da época empenharam-se a 
fundo neste importante projecto. Ao fim 
de muitos trabalhos conseguiram 
terminá-lo. Produziram um mapa de 
exactidão insuperável, pois que coinci­
dia ponto por ponto com o império. 
Contudo, verificaram, com grande frus­
tração, que o mapa não era muito 
prático, pois que era do tamanho do 
império (1974:847). 

Para ser prático, o mapa não pode 
coincidir ponto por ponto com a reali­
dade. No entanto, a distorção da reali­
dade que isso implica não significa 
automaticamente distorção da verdade, 
se os mecanismos de distorção da rea­
lidade· forem conhecidos e puderem ser 
controlados. E, de facto, assim é. Os 
mapas distorcem a realidade através de 
três mecanismos principais: a escala, a 

4. Semelhantemente A. Robinson e B. 
Petchnik consideram que os mapas são a 
analogia básica • da nossa cultura ( 1976:2). 

projecção e a simbolização. São meca­
nismos autónomos que envolvem pro- _ 
cedimentos distintos e exigem decisões • 
específicas. Mas também são interde­
pendentes, pois, como diz o cartógrafo 
americano Mark Monmonier, "a escala 
influencia a quantidade de detalhe que 
pode ser mostrado e determina se um 
dado símbolo é ou não visualmente 
eficaz" ( 1981: 1 ). 

Os mapas devem ser fáceis de usar. 
Daqui resulta uma permanente tensão 
entre representação e orientação. Trata­
se de duas exigências contraditórias e 
os mapas são sempre compromissos 
instáveis entre elas. Como vimos no 
mapa de Borges, representação a mais 
pode impedir a orientação. Inversamen­
te, uma representação muito rudimentar 
da realidade pode proporcionar uma 
orientação rigorosa. Quando somos con­
vidados para uma festa numa casa cuja 
localização desconhecemos, o nosso 
anfitrião desenha-nos provavelmente um 
croquis que nos orienta eficazmente, 
apesar de não representar ou representar 
muito pobremente as características do 
caminho e do espaço envolvente que 
temos de percorrer até ao nosso destino. 
Ilustração semelhante pode ser retirada 
dos porto/anos, os mapas medievais das 
costas e dos portos que, apesar de 
representarem muito imperfeitamente o 
globo terrestre, orientavam com segu­
rança os navegadores.5 Há mapas que 

5. Cfr. A. G. Hodgkiss (1981:103). No 
século XVI, Mercator, o notável geógrafo 
flamengo que desenvolveu um tipo de projec­
ção a que posteriormente foi dado o seu 
nome, escreveu a seguinte advertência no seu 
famoso mapa de 1569: "Se quiserdes navegar 
de um porto para outro, aqui tendes o mapa 
e uma linha recta desenhada nele; se seguirdes 
cuidadosamente esta linha, chegareis com 
segurança ao porto de destino. Mas o com­
primento da linha pode não estar correcto. 
Podereis chegar lá mais cedo ou mais tarde 
do que esperáveis, mas chegareis lá com 
certeza" (citado em W. W. Jervis (1936: 27)). 



8 - SOCIOLOGIA JURfDICA 257 

resolvem a tensão entre representação 
e orientação privilegiando a representa­
ção. Designo-os, seguindo a cartografia 
francesa, por mapas-imagem. Outros 
mapas resolvem a mesma tensão privi­
legiando a orientação. São os mapas 
instrumentais (F. Wahi, 1980:42). 

A escala é o primeiro grande meca­
nismo de representação/distorção da 
realidade. A escala é "a relação entre 
a distância no mapa e a correspondente 
distância no terreno" (Monmonier, 198 l: 
41) e, como tal, implica uma decisão 
sobre o grau de pormenorização da 
representação. Os mapas de grande 
escala têm um grau mais elevado de 
pormenorização que os mapas de pe­
quena escala porque cobrem uma área 
inferior à que é coberta, no mesmo 
espaço de desenho, pelos mapas de 
pequena escala. Os mapas são sempre 
"uma versão miniaturizada" (Keates, 
1982:73) da realidade e, por isso, en­
volvem sempre uma decisão sobre os 
detalhes mais significativos e suas ca­
racterísticas mais relevantes. Como diz 
Muehrcke, "o que toma o mapa tão útil 
é o seu génio da omissão; é o reduzir 
da realidade à sua essência" (1986: l O). 
É fácil de ver que a decisão sobre a 
escala a adoptar condiciona a decisão 
sobre o tipo de uso do mapa e vice­
versa. Por exemplo, "os mapas de 
pequena escala não permitem medir 
com exactidão a largura das estradas ou 
dos rios mas permitem determinar com 
exactidão as posições relativas destes 
elementos, entre si e em relação aos 
demais acidentes do terreno" (Monmo­
nier, 1981:4). 

A geografia, que partilha com a 
cartografia o interesse pelo espaço e 
pelas relações espaciais, tem contribuí­
do muito para o estudo das escalas, quer 
das escalas de análise, quer das escalas 
de acção. A respeito das primeiras, 
sabemos hoje que certos fenómenos, 
como, por exemplo, os climas, só são 

suscetíveis de ser representados em 
pequena escala, enquanto outros, como, 
por exemplo, a erosão, só são suscetí­
veis de ser representados em grande 
escala.6 Daí, que as diferenças de escala 
apesar de serem, na aparência, quanti­
tativas, sejam, na realidade, qualitativas. 
Um dado fenómeno só pode ser repre­
sentado numa dada escala. Mudar de 
escala implica mudar o fenómeno. Tal 
como na física nuclear, a escala cria o 
fenómeno. Muitas das correlações 
falaciosas, correntes na geografia, deri­
vam da sobreposição de fenómenos 
criados e analisados em escalas diferen­
tes. A escala é um "esquecimento co­
erente" que deve ser levado a cabo 
coerentemente (Racine et ai, l 982: 126). 

Porque medeia entre intenção e acção, 
o mecanismo da escala também se 
aplica à acção social. Os urbanistas e 
os chefes militares, tal como os admi­
nistradores e os legisladores, definem as 
estratégias em pequena escala e deci­
dem a actuação quotidiana em grande 
escala. O poder tende a representar a 
realidade social e fisica numa escala 
escolhida pela sua virtualidade para 
criar os fenómenos que maximizam as 
condições de reprodução do poder. A 
representação/distorção da realidade é 
um prossuposto do exercício do poder. 

O segundo grande mecanismo da 
produção dos mapas é a projecção. Para 
serem úteis, os mapas têm de ser facil­
mente manuseados e armazenados. Os 
mapas planos podem ser facilmente 
enrolados ou dobrados. É precisamente 
através da projeção que as superfícies 
curvas da terra são transformadas em 
superfícies planas nos mapas. Esta trans­
formação não pode ocorrer sem distorcer 
formas e distâncias. Não cabe aqui 
descrever os vários tipos de projecção 
e os tipos e graus de distorção carac-

6. Cfr. por exemplo, Y Lacoste (1976:61; 
1980:17). No mesmo sentido, J. B. Racine et 
ai. (1982). 
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teristicos de cada um deles.7 Limitar­
me-ei a algumas observações particular­
mente relevantes para a argumentação 
aqui desenvolvida. Em primeiro lugar, 
os vários tipos de projecção não 
distorcem a realidade caoticamente. Cada 
tipo de projecção cria um campo de 
representação no qual as formas e os 
graus de distorção têm lugar segundo 
regras conhecidas e precisas. Por exem­
plo, algumas projecções distorcem mais 
as zonas polares, enquanto outras fazem 
o oposto. Além disto, as diferentes 
projecções distorcem diferentemente as 
várias características do espaço. Algu­
mas projecções, as chamadas projecções 
conformais, representam correctamente 
as áreas, mas distorcem os ângulos, as 
formas e as direcções, enquanto outras, 
as chamadas projecções equivalentes, 
fazem o oposto. É, assim, impossível 
obter o mesmo grau de exactidão na 
representação dos diferentes atributos 
do espaço e tudo o que fizermos para 
aumentar o grau de exactidão na repre­
sentação de um dado atributo contribui­
rá, por certo, para aumentar o grau de 
erro na representação de um qualquer 
outro atributo. Funciona aqui algo de 
muito semelhante ao princípio da incer­
teza de Heisenberg na tisica quântica, 
nos termos do qual não podemos medir 
simultaneamente e com o mesmo grau 
de rigor a velocidade e a posição das 
partículas; e qualquer aumento do rigor 
na medição da velocidade acarreta a 
diminuição do rigor na medição da 
posição e vice-versa. 

Nestes termos, cada tipo de projecção 
representa sempre um compromisso. A 
decisão sobre o tipo e o grau de distorção 
a privilegiar é condicionada por factores 
técnicos, mas não deixa de ser baseada 
na ideologia do cartógrafo e no uso 

7. Cfr., entre outros, M. Monmonier 
(1981: 15); J. S. Keates (1982:72); P. Muehrcke 
(1986:456); D. Muracciole (1980:235); A. G. 
Hodgkiss ( 1981 :32). 

específico a que o mapa se destina. Por. 
exemplo, durante a guerra fria, os meios 
de comunicação ocidentais populariza­
ram a representação da União Soviética· 
num mapa-mundo desenhado segundo a • 
projecção cilíndrica de Mercator. É que, 
como este tipo de projecção exagera a 
área das zonas em latitudes elevadas ou 
médias em detrimento da área das zonas 
em latitudes inter-tropicais, o tamanho 
da União Soviética era inflacionado e 
assim se dramatizava a medida da 
ameaça comunista.8 

A segunda observação sobre a 
projecção é que todos os mapas têm um 
centro. Cada período histórico ou tra­
dição cultural selecciona um ponto fixo 
que funciona como centro dos mapas 
em uso, um espaço simbólico a que é 
atribuída uma posição privilegiada e a 
volta do qual se dispersam organizada­
mente os restantes espaços. Por exem­
plo, os mapas medievais costumavam 
pôr um lugar sagrado no centro, Jeru­
salém nos mapas europeus, Meca nos 
mapas árabes.9 A mesma relação cen-

8. Sobre o uso de mapas para fins de 
propaganda cfr. M. Monmonier (1981:43); A. 
G. Hodgkiss (1981:15); P. Muehrcke (1986: 
395); J.-L. Riviêre ( 1980:351 ); H. Speier 
(1941: 310); L. Quam (1943: 21); S.W.Boggs 
(1947: 469); M. Sharkey (1984: 148). 

9. A. G. Hodgkiss (1981: 29). Uma visão 
ligeiramente diferente e, mostrando com o 
centro dos mapas foi evoluindo ao longo da 
Idade Média, em D. Woodward (1985:510). 
Segundo A. Henrikson, a deslocação progres­
siva dos EUA da periferia para o centro da 
cena mundial - uma deslocação completada 
na Segunda Grande Guerra - produziu mu­
danças no tipo de projecções cartográficas 
adaptadas ou privilegiadas: "A relação dos 
EUA com os teatros de guerra mais impor­
tantes exigia uma nova imagem do mundo, 
um novo mapa estratégico global. As projec­
ções cilíndricas, como, por exemplo, a de 
Mercator, cenrada no Equador, não mostra­
vam a continuidade, a unidade e a organiza­
ção da "worldwide arena", como Roosevelt 
lhe chamou. Daí que começassem a ser 
preferidas outras projecções, centradas no 
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tro-periferia pode ser observada nos 
mapas actuais, quer nos mapas cartográ­
ficos, quer nos mapas mentais. A res­
peito destes últimos, que são afinal as 
imagens cognitivas visuais do mundo 
que nos rodeia, diz Muehrcke, com base 
em múltiplos estudos sobre a percepção 
cognitiva do espaço, que a maioria dos 
nossos mapas metais salienta e privile­
gia a nossa vizinhança, o sítio que nos 
é mais familiar, atribuindo menos sig­
nificado a tudo o que nos rodeia. 

A simbolização é o terceiro grande 
mecanismo da representação/distorção 
cartográfica da realidade. Diz respeito 
aos símbolos gráficos usados para as­
sinalar os elementos e as características 
da realidade espacial selecionados. Sem 
sinais, o mapa é tão inútil quanto o 
mapa de Borges. É este o caso do mapa 
de Bellman na história de Lewis Carrol, 
o mapa que pretendia representar o mar 
sem vestígios de terra e que, como tal, 
era uma folha de papel absolutamente 
em branco.10 

A linguagem cartográfica é um tema 
fascinante e a semiótica tem vindo 

Pólo Norte. Nestas, os EUA assumiam uma 
posição central (1980: 83). Cfr. também A. 
Henrikson (1975: 19). 

1 O. ... One could see he was wise. 
the moment one looked in his facel 
He had brought a large map representing 

the sea. 
without the least vestige of land: And the 

crew were much pleased when they found it 
to be. A map they could ali understand. 

"What's the good of Mercator's North 
Potes and Equators. 

Tropics, Zones and Meridian Lines?" 
So the Bellman would cry; and the crew 

would reply. 
"They are merely conventional signs!" 
"Other Maps are such shapes, with their 

islands and capes! 
But we've got our brave Captain to thank" 
(So the crew would protest) 
"that he's brought us the best -
A perfect and absolute blank!" 
(L. Carrol, 1976:757). 

fornecer novos instrumentos analíticos 
para o seu estudo. Os sistemas de sinais 
têm evoluído ao longo dos tempos e 
ainda hoje os sistemas variam segundo 
o contexto cultural do produtor do mapa 
ou segundo o uso específico a que este 
último se destina. Baseado na semiótica, 
J. S. Keates distingue, em livro recente 
sobre este tema, entre sinais icónicos e 
sinais convencionais (1982:66). Os si­
nais icónicos são sinais naturalísticos 
que estabelecem uma relação de seme­
lhança com a realidade representada. 
Por exemplo, um conjunto de árvores 
para designar a floresta. Os sinais con­
vencionais são mais arbitrários. Por 
exemplo, convencionou-se usar linhas 
para designar estradas e fronteiras e 
círculos de diferentes tamanhos para 
designar vilas e cidades (Monmonier, 
1981 :6). Se relancearmos o olhar pela 
história dos mapas, verificamos que os 
sistemas de sinais começaram por ser 
predominantemente convencionais 
(Caron, 1980:9). Mas ainda hoje e 
segundo múltiplas circunstâncias, os 
mapas podem ser mais figurativos ou 
mais abstractos, assentar em sinais 
emotivos ou expressivos ou, pelo con­
trário, em sinais referenciais ou 
cognitivos. Em suma, os mapas podem 
ser feitos para serem vistos ou serem 
lidos. 

3. Uma cartografia simbólica do di­
reito 

A digressão que acabo de fazer pela 
cartografia permitiu reunir alguns dos 
conceitos e demais instrumentos analí­
ticos em que se funda a cartografia 
simbólica do direito que apresentarei a 
seguir. Parto da verificação, hoje pací­
fica na sociologia do direito ( e funda­
mentada em múltiplas investigações 
empíricas), de que, ao contrário do que 
pretende a filosofia política liberal e a 
ciência do direito que sobre ela se 

1 
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constituiu, circulam na sociedade, não 
uma, mas várias formas de direito ou 
modos de juridicidade. O direito oficial, 
estatal, que está nos códigos e é legis­
lado pelo governo ou pelo parlamento, 
é apenas uma dessas formas, se bem 
que tendencialmente a mais importante. 
Essas diferentes formas variam quanto 
aos campos de acçao social ou aos 
grupos sociais que regulam, quanto à 
sua durabilidade, que pode ir da longa 
duração da tradição imemorial até à 
efemeridade de um processo revolucio­
nário, quanto ao modo como previnem 
os conflitos individuais ou sociais e os 
resolvem sempre que ocorram, quanto 
aos mecanismos de reprodução da le­
galidade, e distribuição ou sonegação 
do conhecimento jurídico. Parto, assim, 
da idéia da pluralidade das ordens ju­
rídicas ou, de forma mais sintética e 
corrente, do pluralismo jurídico.11 Pro­
curarei demonstrar que as várias formas 
de direito têm em comum o facto de 
serem mapas sociais e de, tal como os 
mapas cartográficos, recorrerem aos 
mecanismos da escala, da projecção e 
da simbolização para representar e 
distorcer a realidade. Demonstrarei, 
também, que as diferenças entre elas se 
podem reconduzir a diferenças nos tipos 
de escala, de projecção e de simbolização 
utilizados por cada uma. Para ilustrar a 
minha argumentação, recorro a vários 
estudos de sociologia do direito e, 
particularmente, às investigações empí­
ricas que neste domínio realizei no 
Brasil, em Portugal e em Cabo Verde. 
A investigação no Brasil foi realizada, 
em 1970, no Rio de Janeiro e, em 1980, 
no Recife e trata das lutas sociais, 
jurídicas e políticas dos moradores das 
favelas contra o Estado e os proprietá­
rios privados do solo urbano no sentido 

11. Sobre o pluralismo jurídico, cfr. entre 
muitos outros, J. Griffiths (1987); F. Snyder 
(1981); P. Fitzpatrick (1983); B. Santos 
(1956b). 

de garantirem o direito à habitação n01 
terrenos por ele ocupados ilegalmente ·~ 
(Santos, 1977; 1982b; 1983). A inves­
tigação realizada em Portugal, em 1977 
e 1978, estuda as contradições entre a 
chamada "legalidade democrática" e a 
chamada "legalidade revolucionária" 
durante a crise revolucionária de 1974-
75 (Santos, 1979; 1982a; 1985a). Por 
último, a investigação em Cabo Verde, 
realizada em 1984-85, tem por objecto 
as estruturas e os modos de funciona­
mento dos tribunais de zona ou os 
tribunais populares criados ou institu­
cionalizados depois da independência 
(Santos, 1984). Trata-se de tribunais 
não profissionalizados compostos por 
cidadãos comuns, organizados nos dife­
rentes locais de residência e com com­
petência para julgar pequenos delitos e 
conflitos de pequena monta. 

4. O direito e a escala 

Uma das virtualidades mais interes­
santes da cartografia simbólica do di­
reito consiste na análise do efeito da 
escala na estrutura e no uso do direito. 
O Estado moderno assenta no pressu­
posto de que o direito opera segundo 
uma única escala, a escala do Estado. 
Durante muito tempo, a sociologia· do 
direito aceitou acríticamente este pres­
suposto. Nas duas últimas décadas, a 
investigação sobre o pluralismo jurídico 
chamou a nossa atenção para a existên­
cia de direitos locais nas zonas rurais, 
nos bairros urbanos marginais, nas igre­
jas, nas empresas, no desporto, nas 
organizações profissionais. Trata-se de 
formas de direito infra-estatal, informal, 
não-oficial e mais ou menos costumeiro. 
Mais recentemente ainda, a investiga­
ção sobre as trocas económicas interna­
cionais permitiu detectar a emergência 
de uma nova /ex mercatoria, um espaço 
jurídico internacional em que operam 
diferentes tipos de agentes económicos 
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cujo comportamento é regulado por 
novas regras internacionais e relações 
contratuais estabelecidas pelas empre­
sas multinacionais, pelos bancos inter­
nacionais ou por associações internacio­
nais dominadas por umas ou por outros 
(Kahn, 1982; Wallace, 1982). O capital 
transnacional criou, assim, um espaço 
jurídico transnacional, uma legalidade 
supra-estatal, um direito mundial. Este 
direito é, em geral, muito informal. 
Baseado nas práticas dominantes, ou 
seja, nas práticas dos agentes dominan­
tes, não é um direito costumeiro no 
sentido tradicional do termo. Só poderá 
ser considerado costumeiro se admitir­
mos a possibilidade de práticas novas 
ou recentes darem origem ao que po­
deríamos designar quase paradoxalmen­
te por costumes instantâneos como, por 
exemplo, quando uma empresa multina­
cional inventa um novo tipo de contrato 
e tem poder suficiente para o impor a 
outros agentes económicos. Tão-pouco 
faz sentido considerar este novo direito 
mundial como não oficial, uma vez que 
ele cria diferentes formas de imunidade, 
quer face ao direito nacional estatal, 
quer face ao direito internacional públi­
co e, neste sentido, constitui a sua 
própria oficialidade (Farjat, 1982:47). 

Estes desenvolvimentos sócio-jurídi­
cos revelam, pois, a existência de três 
espaços jurídicos diferentes a que 
correspondem três formas de direito: o 
direito local, o direito nacional e o 
direito mundial. É pouco satisfatório 
distinguir estas formas de direito com 
base no objecto de regulação pois, por 
vezes, regulam ou parecem regular o 
mesmo tipo de acção social. Em meu 
entender, o que distingue estas formas 
de direito é o tamanho da e.;cala com 
que regulam a ação social. O direito 
local é uma legalidade de grande escala; 
o direito nacional estatal é uma lega­
lidade de média escala; o direito mun­
dial é uma legalidade de pequena es­
cala. Esta concepção tem muitas impli-

cações. Em primeiro lugar, e uma vez 
que a escala cria o fenómeno, estas 
formas de direito criam diferentes 
objectos jurídicos a partir dos mesmos 
objectos sociais empíricos. Usam dife­
rentes critérios para determinar os por­
menores e as características relevantes 
da actividade social a ser regulada. 
Estabelecem diferentes redes de factos. 
Em suma, criam realidades jurídicas 
diferentes. Tomemos, como exemplo, o 
conflito de trabalho. O código da fábri­
ca, ou seja, o conjunto dos regulamentos 
internos que constituem o direito local 
da fábrica, regula com grande detalhe 
as relações na produção ( as relações 
entre operários, entre operários e 
supervisores, entre estes e os directores, 
etc.) a fim de garantir a disciplina no 
espaço da produção, impedir a ocorrên­
cia de conflitos e tentar diminuir o seu 
âmbito sempre que ocorram. 12 O con­
flito de trabalho é o objecto nuclear do 
código da fábrica porque confirma, a 
contrario, a continuidade das relações 
na produção que é a sua razão de ser. 
No contexto mais amplo do direito 
laboral estatal, o conflito de trabalho é 
tão-só uma das dimensões, se bem que 
importante, das relações de trabalho. É 
parte de uma rede mais ampla de factos 
económicos, políticos e sociais em que 
facilmente identificamos, entre outros, a 
estabilidade política, a taxa de inflação, 
a política de rendimentos, as relações de 
poder entre organizações sindicais e 

12. O direito local da fábrica é o direito 
da produção gerado no espaço estrutural da 
produção. Esse espaço é constituído por uma 
forma de direito (precisamente o direito da 
produção), uma unidade de prática social 
(classe), uma forma institucional (fábrica/ 
empresa), um mecanismo de poder (explora­
ção) e um modo de nacionalidade (maximi­
zação do lucro). Os outros espaços estruturais 
da ação social são: o espaço doméstico, o 
espaço da cidadania e o espaço mundial. 
Sobre este mapa estrutural da sociedade, cfr. 
Santos, 1985b: 307 e ss. 

i ! 

il 
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patronais. No contexto ainda mais amplo 
do direito mundial da franchise e da 
subcontratação internacionais, o confli­
to de trabalho transforma-se num por­
menor minúsculo das relações econó­
micas internacionais que não merece 
sequer ser assinalado. 

As diferentes ordens jurídicas ope­
ram, assim, em escalas diferentes e, 
com isso, traduzem objectos empíricos 
eventualmente iguais em objectos jurí­
dicos distintos. Acontece, porém, que na 
prática social as diferentes escalas ju­
rídicas não existem isoladas e, pelo 
contrário, interagem de diferentes ma­
neiras. Continuemos com o nosso exem­
plo e imaginemos que um conflito de 
trabalho irrompe numa fábrica portu­
guesa de confecções, produzindo em 
regime de subcontratação para uma 
multinacional de pronto-a-vestir. 13 Numa 
tal situação, os objectivos de regulação 
dos três direitos acima referidos conver­
gem na mesma acção social, o conflito 
concreto. Isto pode criar a ilusão de que 
os três objectos jurídicos se sobrepõem 
e coincidem. De facto, assim não é; tão­
pouco coincidem as imagens jurídicas 
de base, os universos simbólicos, dos 
diferentes agentes económicos mobiliza­
dos no conflito. Os operários e, por 
vezes, o patrão tendem a ter uma visão 
de grande escala do conflito, uma visão 
dramatizada, plena de detalhes e de 
discursos particularísticos, em suma, uma 
visão e uma concepção moldadas pelo 
direito local da produção. Os dirigentes 
sindicais e, por vezes, o patrão tendem 
a ver o conflito como uma crise, mais 
ou menos momentânea, no prqcesso 
contínuo das relações de trabalho. E uma 
visão predominantemente moldada pelo 
direito estatal e as acções que dela 
decorrem procuram um compromisso 
entre o conflito concebido em grande 

13. Uma análise aprofundada da natureza 
jurídica e económica da subcontratação em 
M. M. Marques (19986; 1987). 

escala no direito da produção e a sua 
concepção em média escala no direito 
estatal. Finalmente, para a empresa 
multinacional de pronto-a-vestir o con­
flito de trabalho é um pormenor ou 
acidente mínimo que, se não for pron­
tamente resolvido, pode ser facilmente 
ultrapassado, transferindo a encomenda 
para a Malásia ou Taiwan. 

Explicar estas discrepâncias e des­
coincidências exclusivamente em função 
das diferenças entre os interesses em 
conflito ou dos graus de consciência de 
classe torna-se pouco convincente, sa­
bido que o direito tende a construir a 
realidade que se adequa à sua aplicação. 
Tal construção obedece a certas regras 
técnicas, uma das quais, como defendo 
aqui, é a regra da escala. Em boa 
verdade, só podemos comparar interes­
ses sociais e graus de consciência de 
grupo dentro do mesmo espaço sócio­
jurídico e, portanto, no interior da mesma 
forma de direito. A dificuldade de uma 
tal empresa reside em que, como já 
deixei dito acima, a vida sócio-jurídica 
é constituída, na prática, por diferentes 
espaços jurídicos que operam simultane­
amente e em escalas diferentes. A 
interacção e a intersecção entre os dife­
rentes espaços jurídicos é tão intensa que, 
no nível de fenomenologia da vida 
sócio-jurídica, não se pode falar de di­
reito e de legalidade mas antes de inter­
direito e inter-legalidade. Neste nível, 
é menos importante analisar os diferen­
tes espaços jurídicos do que identificar 
as complexas e dinâmicas relações entre 
eles. Mas, se, ao procedermos a tal 
identificação, descuidarmos a questão 
da escala, cairemos numa situação tão 
frustrante quanto a do turista que se 
esqueceu em casa do transformador que 
lhe permitiria usar a máquina de barbear 
no país estrangeiro. 

Ao realizar a investigação sobre a 
justiça popular em Cabo Verde, deparei 
com um facto de algum modo intrigan­
te. A filosofia subjacente à organização 
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da justiça popular era a de envolver ao 
máximo as comunidades locais no exer­
cício da justiça, incorporando nesta, 
sempre que possível, o direito local 
( costumes, práticas respeitáveis e res­
peitadas). Esta incorporação era facili­
tada pelo facto de os juízes dos tribunais 
de zona serem leigos, membros das 
comunidades locais, e também pelo 
facto de o direito escrito que regulava 
a actividade dos tribunais ser proposi­
tadamente vago e lacunoso. Detectei, no 
entanto, que, nalguns casos pelo menos, 
o processo de selecção dos juízes pelo 
Estado e pelo partido não facilitava a 
incorporação do direito local. Assim 
sucedia, por exemplo, quando eram 
seleccionados homens jovens. Tal selec­
ção, baseada na identificação activa 
com os objectivos gerais da acção 
política do Estado e do partido, provo­
cava, por vezes, alguma tensão no seio 
das comunidades locais para as quais o 
exercício da justiça devia ser deixado 
aos mais velhos, com maior sabedoria 
e prudência. Uma reflexão mais 
aprofundada desta discrepância permi­
tiu-me concluir que estava perante uma 
situação de interlegalidade, ou seja, de 
uma relação complexa entre dois direi­
tos, o direito estatal e o direito local, 
usando escalas diferentes. Para as co­
munidades locais, sobretudo rurais, os 
costumes locais eram um direito local, 
uma legalidade de grande escala, adap­
tada às exigências da prevenção e re­
solução de conflitos locais. Para o 
Estado, o direito local era parte inte­
grante de uma rede mais ampla de 
factos sociais e políticos, entre os quais 
as exigências da consolidação do Estado 
e da criação da sociedade socialista, a 
unidade do sistema jurídico, a sociali­
zação política, etc. A esta escala mais 
pequena, o direito local era parte inte­
grante do direito estatal e, portanto, um 
instrumento específico de acção social 
e política (Santos, 1984:33). 

A primeira implicação da identifica­
ção de diferentes escalas de juridicidade 
é, como acabamos de ver, o chamar da 
nossa atenção para o fenómeno da 
interlegalidade e para o seu complexo 
funcionamento. A segunda grande im­
plicação tem a ver com os padrões de 
regulação associados com cada escala 
de legalidade. Mencionei já a tensão 
dialéctica entre representação e orien­
tação. Em verdade, estamos perante 
dois modos antagónicos de imaginar e 
constituir a realidade, um adequado a 
identificar a posição e o outro adequado 
a identificar o movimento. A legalidade 
de grande escala é rica em detalhes, 
descreve pormenorizada e vivamente os 
comportamentos e as atitudes, contex­
tualiza-os no meio envolvente e é sen­
sível às distinções ( e relações comple­
xas) entre familiar e estranho, superior 
e inferior, justo e injusto. Tais carac­
terísticas estão presentes qualquer que 
seja o objecto de regulação jurídica, 
seja ele relações de família, ou de 
trabalho, actividades contratuais ou cri­
minosas. Em suma, esta forma de lega­
lidade cria um padrão de regulação 
baseado na representação e adequado a 
identificar posições. Ao contrário, a 
legalidade de pequena escala é por um 
lado pobre em detalhes e reduz os 
comportamentos e as atitudes a tipos 
gerais e abstractos de acção. Mas, por 
outro lado, determina com rigor a re­
latividade das posições ( os ângulos entre 
as pessoas e entre as pessoas e as 
coisas), fornece direcções e atalhos, e 
é sensível às distinções ( e às complexas 
relações) entre parte e todo, passado e 
presente, funcional e disfuncional. Em 
suma, esta forma de legalidade cria um 
padrão de regulação baseado na orien­
tação e adequado a identificar movi­
mentos14• Quando, em 1970, estudei o 

14. Como deixei dito acima, a cartografia 
simbólica é susceptível de aplicação a outras 
formas institucionalizadas de representações 

':1 
1 
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direito interno e não oficial das favelas 
do Rio de Janeiro, tive ocasião de 
observar que este direito local, um 
direito de grande escala, representava 
adequadamente a realidade sócio-jurídi­
ca da marginalidade urbana e contribuía 
significativamente para manter o status 
quo das posições dos habitantes das 
favelas enquanto moradores precários 
de barracas e casas construídas em 
terrenos invadidos (Santos, 1977). Quan­
do, dez anos mais tarde, estudei as lutas 
sociais e jurídicas dos moradores das 
favelas do Recife com o objectivo de 
legalizarem a ocupação das terras por 
meio de expropriações, compra ou ar­
rendamento, verifiquei que a forma de 
direito a que recorriam era o direito 
oficial, estatal, um direito de menor 
escala, que só muito selectiva e abstrac­
tamente representava a posição sócio­
jurídica dos moradores, mas que definia 
muito claramente a relatividade das suas 
posições face ao Estado e aos proprie­
tários fundiários urbanos, um direito 
que, nas condições sociais e políticas da 
época, oferecia o atalho mais curto para 

sociais, da religião à educação, da saúde à 
moda, das forças armadas ao movimento 
sindical. Por exemplo, o processo educativo 
de grande escala, que tem lugar de modo 
informal e quotidiano no seio da família, do 
grupo de referência ou da comunidade local, 
não coincide com o processo educativo de 
pequena escala no âmbito do sistema educativo 
formal, nacional (público ou privado), mesmo 
quando os dois processos incidem, na aparên­
cia, sobre os mesmos tópicos. A educação de 
grande escala suscita, em geral, um padrão 
de socialização que privilegia a representação 
dos espaços socialmente constituídos e a 
posição _que nesses espaços ocupam os diver­
sos sujeitos do processo educativo. Ao con­
trário, a educação de pequena escala suscita, 
em geral, um padrão de socialização que 
privilegia o movimento e a orientação entre 
diferentes espaços sociais, constituídos ou a 
constituir, mesmo quando esse movimento, 
em nível agregado, é ilusório e a ilusão de 
que ele existe na realidade é um dos factores 
da rigidez macro-social. 

o movimento de uma posição precária 
para uma posição segura (Santos, 1982b; 
1983). 

Para além de suscitarem diferentes 
padrões de regulação, as diferentes 
escalas de legalidade condicionam ( e 
são condicionadas por) redes de acções 
diferentes. Uma rede de acções é uma 
seqüência interligada de acções estrutu­
ralmente determinadas por limites pré­
definidos. Identifico dois tipos de limi­
tes: os limites definidos segundo o 
âmbito e os definidos segundo a ética 
das interacções. Segundo o âmbito, 
distingo dois tipos de redes de acções: 
a rede de acções estratégicas e a rede 
de acções tácticas. Segundo a ética, 
distingo igualmente dois tipos de redes 
de acções: a rede de acções instrumen­
tais e a rede de acções edificantes. À 
luz dos exemplos apontados acima, 
sugiro que a legalidade de grande escala 
suscita (e é suscitada por) redes de 
acções tácticas e edificantes, enquanto 
a legalidade de pequena escala suscita 
(e é suscitada por) redes de acções 
estratégicas e instrumentais. Os diferen­
tes grupos e classes sociais não são 
todos igualmente socializados nas dife­
rentes redes de acções. Estas encon­
tram-se desigualmente distribuídas na 
sociedade. Um dado grupo ou uma dada 
classe social socializados predominan­
temente num certo tipo de rede de 
acções tendem a ser especificamente 
competentes no tipo de legalidade que 
lhes está associado. Numa situação de 
interlegalidade, ou seja, numa situação 
em que a legalidade de pequena escala 
se entrecruza com a legalidade de gran­
de escala, as acções associadas com a 
primeira tendem a ser agressivas, ex­
cepcionais, críticas, respeitantes a lutas 
ou conflitos de grande alcance, enquan­
to as acções associadas com a legali­
dade de grande escala tendem a ser 
defensivas, vulgares, respeitantes à 
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interacção de rotina e às lutas e con­
flitos de pequeno alcance. 15 

A terceira e última implicação da 
análise das escalas de regulação jurídica 
diz respeito ao que designo por pata­
mares de regulacão. Qualquer que seja 
o objecto social regulado e o objectivo 
da regulação, cada escala de legalidade 
tem um patamar de regulação próprio 
com que define o que pertence à esfera 
do direito e o que é dela excluído. Este 
patamar é o produto da operação com­
binada de três patamares: o patamar de 
detecção, o patamar de discriminação e 
o patamar de avaliação. O patamar de 
detecção qiz respeito ao nível mínimo 
de pormenor da acção social que pode 
ser objecto de regulação. Este patamar 
permite distinguir entre o relevante e o 
irrelevante. O patamar da discrimina­
ção diz respeito às diferenças mínimas 
na descrição da acção social suscetíveis 
de justificar diferenças de regulação. 
Permite distinguir entre o mesmo (que 
deve ter tratamento igual) e o distinto 
( que deve ter tratamento diferente). Por 
último, o patamar da avaliação diz 
respeito às diferenças mínimas na qua­
lidade ética da acção social susceptíveis 
de fazerem variar qualitativamente o 
sentido da regulação. Permite distinguir 
entre o legal e o ilegal. 16 

15. Sobre o conceito de lutas de diferente 
alcance, cfr. a distinção entre "molar struggles" 
e "molecular struggles" em G. A. Miller et 
ai. ( 1972: 59). 

16. Continuando o exercício de expandir 
a estratégia analítica aqui desenvolvida numa 
aplicação ao direito, e à semelhança do que 
fiz com a educação (ver nota 14), pode dizer­
se que, no domínio da saúde, outra grande 
representação social com vários graus de 
institucionalização, os patamares da regulação 
variam, por exemplo, entre a medicina popu­
lar e a medicina oficial. A primeira parece 
caracterizar-se por um patamar de regulação 
mais baixo que a segunda, quer enquanto 
patamar de detecção ( a caracterização de 
sintomas que podem constituir uma questão 
de saúde), quer enquanto patamar de discri-

Durante a crise revolucionária por que 
passou a sociedade portuguesa em 1974-
1975, José Diogo, assalariado rural, foi 
acusado do homicídio do seu antigo 
patrão, um grande latifundiário alenteja­
no. Em sua defesa, o réu invocou a 
provocação da vítima e um longó rol de 
acções prepotentes e violentas contra os 
trabalhadores cometidas pelo latifundiá­
rio durante o longo período da ditadura 
salazarista. Depois de muitas peripécias, 
devidas à atenção pública que o caso 
obteve e às manifestações de solidarie­
dade para com o réu, este acabou por ser 
julgado e condenado. De uma das vezes 
em que o julgamento foi adiado, quando 
o processo fora transferido para o Tri­
bunal de Tomar, um tribunal popular 
constituído por operários da cintura de 
Lisboa e por assalariados rurais, reuniu­
se no exterior do tribunal da comarca e 
condenou postumamente o latifundiário 
ao mesmo tempo que absolveu o réu 
apesar de reconhecer que a sua acção, 
sendo um acto de violência individual, 
não podia ser considerada revolucioná­
ria. A discrepância entre o tribunal es­
tatal e o tribunal popular reside, entre 
outras coisas, nos diferentes patamares 
de regulação das formas do direito 
adoptadas por cada um dos tribunais. 
Para o direito estatal, então chamado 
"legalidade democrática", as duas acções, 
a acção do réu e as acções anteriores da 
vítima, tinham conteúdos éticos muito 
distintos. Para o direito aplicado pelo 
tribunal popular, a "legalidade revoluci­
onária", como então se chamava, e em 
face do patamar de avaliação e de dis­
criminação mais baixo por esta adotado, 
os dois tipos de acção eram eticamente 
semelhantes. Se a acção do réu não podia 
ser considerada revolucionária, poderia 
pelo menos ser desculpada enquanto 

minação (a distinção e a localização dos 
sintomas), quer ainda enquanto patamar de 
avaliação (a discriminação entre o que é saúde 
e o que é doença). 
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reacção compreensível contra as acções 
anteriores da vítima (Santos, l 982a:272). 

S. O direito e a projecção 

As formas de direito distinguem-se 
também segundo o tipo de projecção da 
realidade social que adoptam. A projec­
ção é o procedimento através do qual 
a ordem jurídica define as suas frontei­
ras e organiza o espaço jurídico no 
interior delas. Tal como a escala, e 
pelas mesmas razões, a projecção não 
é um procedimento neutro. Tipos dife­
rentes de projecção criam objectos ju­
rídicos diferentes e cada objecto jurídi­
co favorece uma certa formulação de 
interesses e uma concepção própria dos 
conflitos e dos modos de os resolver. 
Cada ordem jurídica assenta num facto 
fundador, um super-facto ou uma super­
metáfora que dêtermina o tipo de pro­
jeção adaptado. As relações económicas 
privadas constituídas no mercado são o 
super-facto em que assenta o direito 
burguês moderno, do mesmo modo que 
a terra e a habitação concebidas como 
relações políticas e sociais são o super­
facto subjacente ao direito não oficial 
das favelas do Rio de Janeiro. 

Segundo o tipo de projecção adaptado, 
cada ordem jurídica tem um centro e 
uma periferia. Isto significa, em primei­
ro lugar, que, à semelhança do que se 
passa com o capital monetário, o capital 
jurídico de uma dada forma de direito 
não se distribui igualmente pelo espaço 
jurídico dessa. Tende a concentrar-se 
nas regiões centrais, pois é aí que é mais 
rentável. Nessas regiões, o espaço é 
mapeado com mais detalhe e absorve 
mais recursos institucionais, tais como 
tribunais e profissionais de direito, e 
mais recursos simbólicos, como sejam 
os tratados dos juristas e a ideologia e 
cultura jurídicas dominantes. 17 

17. A relação centro/periferia existe em 
todos os espaços sociais e, portanto, nas 

Prosseguindo com o exemplo acima 
dado, pode dizer-se que os contratos 
constituem o centro do direito burguês. 
Os conceitos, as teorias, os princípios 
gerais e as regras de interpretação 
desenvolvidos em tomo dos contratos 
têm ocupado um lugar central na legis­
lação moderna, na formação dos juristas 
e na ideologia jurídica dominante. Além 
disso, a perspectiva contratual tem sido 
exportada para outros ramos do direito, 
para o direito constitucional, para o 
direito administrativo e mesmo para o 
direito criminal. Quando hoje se fala do 
fim dos contratos ou, invertendo a 
seqüência proposta por Maine (1912), 
da passagem do contrato para o status, 
não deve esquecer-se que, apesar das 
transformações sócio-jurídicas das últi­
mas décadas, os contratos continuam a 
ser a super-metáfora, não só do direito 
moderno, como também da sociedade 
moderna em geral. Basta recordar, como 
simples ilustração, a re-emergência re­
cente das teorias neo-contratualistas no 
domínio da filosofia política e do direito 
constitucional. 

Semelhantemente, no direito informal 
dos bairros da lata do Rio de Janeiro, 
a terra e a habitação e os conflitos que 
a seu respeito se suscitam constituem o 
centro do espaço jurídico. Nos casos, 
raros, em que a associação de morado­
res se aventura, na sua qualidade de 
tribunal informal, a tratar de questões 
criminais, de família ou de ordem 
pública, procura sempre uma conexão 
entre estas e as questões da terra e da 
habitação e aplica ao tratamento das 
primeiras a competência jurídica e a 
tecnologia jurídica popular obtidas no 
tratamento das segundas. 

O facto de cada tipo de projecção da 
realidade produzir um centro e uma 

formas de capital social e simbólico que os 
constituem e acionam ( o capital religioso, o 
capital educacional, o capital médico, o ca­
pital corporal, etc. etc.). 
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periferia mostra que a mapeação jurí­
dica da realidade social não tem sempre 
o mesmo grau de distorção. Tende a ser 
mais distorciva à medida que caminha­
mos do centro para a periferia do 
espaço jurídico. As regiões periféricas 
são também aquelas em que é mais 
densa a interpenetração entre as várias 
formas de direito que convergem na 
regulação da acção social. 

O segundo efeito da projecção diz 
respeito ao tipo de características do 
objecto social que são privilegiadas pela 
regulação jurídica. A este respeito dis­
tingo dois tipos de projecção: a projecção 
egocêntrica e a projecção geocêntrica. 18 

A projecção egocêntrica privilegia a 
representação das características sub­
j ectivas e particulares de acções sociais 
que, na aparência, pelo menos, são de 
natureza predominantemente consensual 
ou voluntarista. A projecção geocêntrica 
privilegia a representação das caracte­
rísticas objectivas e gerais das acções 
sociais padronizadas que, na aparência 
pelo menos, são de natureza predomi­
nantemente conflitual. Segundo o tipo 
dominante de projecção adaptado, po­
dem distinguir-se duas formas de direi­
to: o direito egocêntrico e o direito 
geocêntrico. Analisarei à luz destas 
categorias algumas transformações re­
centes na regulação jurídica da vida 
económica bem como alguns desenvol­
vimentos da longa duração histórica tal 
como foram estudados por Max Weber. 
Ao analisar, em Economia e Sociedade, 
as formas históricas da criação dos 
direitos, Max Weber chama a nossa 
atenção para o longo e sinuoso processo 
histórico através do qual o que designo 
por direito geocêntrico toma progressi­
vamente o lugar do direito egocêntrico 
(1978:695). No passado, diz Weber, o 

18. Esta distinção é também usada por 
Muehrcke na análise dos mapas cognitivos, 
mas com um sentido ligeiramente diferente. 

direito surgiu em resultado de decisões 
consensuais dos diferentes grupos de 
status. Tratava-se, pois, de um direito 
voluntariamente assumido, um direito 
particularístico porque próprio de um 
dado grupo social e só a ele aplicável. 
Havia assim diferentes comunidades 
jurídicas constituídas segundo o nasci­
mento, a religião, a etnia ou a ocupação 
dos seus membros. Cada indivíduo ou 
grupo de indivíduos tinha uma qualida­
de jurídica própria, um direito pessoal 
ou professio juris que transportava 
consigo onde quer que fosse. 

O jus civile era em Roma o direito 
pessoal dos cidadãos romanos e o jus 
gentium foi criado para regular a 
actividade dos não-cidadãos. A idéia da 
/ex terrae, de um direito geral aplicável 
a todo o território independentemente 
das características pessoais dos seus 
habitantes, desenvolveu-se muito lenta­
mente. Neste processo, que é o processo 
de desenvolvimento do que designo por 
direito geocêntrico, a extensão da eco­
nomia de mercado e a burocratização 
progressiva dos grupos sociais e suas 
instituições desempenharam um papel 
deveras decisivo. Segundo Weber, este 
processo culminou na Revolução Fran­
cesa quando o Estado moderno se trans­
formou numa instituição coerciva global 
e o seu direito passou a aplicar-se a 
todos os indivíduos e a regular de modo 
geral e abstracto todas as situações 
(Weber, 1978:698 e 724). 

Max Weber reconhece que ainda hoje 
existem na sociedade moderna formas 
de direito pessoal ou particularístico 
mas que, ao contrário do que sucedia 
na sociedade antiga, essas formas fun­
dam-se, exclusivamente, em razões téc­
nicas ou económicas e só vigoram nos 
estritos limites que lhes são fixados pelo 
direito geral estatal (1978:697). Em meu 
entender, este confronto histórico entre 
direito egocêntrico e direito geocêntrico 
não pode ser considerado com o defini-
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tivamente decidido a favor deste último. 
Alguns desenvolvimentos sócio-jurídi­
cos recentes apontam para a emergência 
de novos particularismos jurídicos, de 
formas novas de direito egocêntrico 
que, ao criarem autênticos enclaves 
pessoais com estatutos jurídicos pró­
prios, neutralizam ou iludem a aplica­
ção do direito geral do país. Para ilus­
trar isto mesmo, retomo o exemplo do 
novo tipo de direito mundial de que 
falei acima ao discutir a escala •• do 
direito. A multiplicidade de contratos 
económicos internacionais, cobrindo 
novas áreas de actividade económica e 
incluindo cláusulas até agora desconhe­
cidas, e a proliferação de regulamentos, 
códigos deontológicos, códigos de con­
duta privada respeitantes às actividades 
das empresas multinacionais e das as­
sociações económicas ou profissionais 
internacionais em domínios tão diversos 
como transferências de tecnologia~ 
mercados de capitais, publicidade, pro­
moção de vendas, estudos de mercado, 
seguros, assistência técnica, contratos 
de chave na mão, etc., todas estas novas 
formas de direito mundial criam um 
espaço jurídico transnacional que 
freqüentemente colide com o espaço 
jurídico nacional.19 Os conflitos têm 
origens diversas. Eis algumas delas a 
título de exemplo: a determinação da 
responsabilidade dos novos contratos 
não respeita as leis nacionais; os con­
tratos incluem cláusulas gerais sobre o 
direito aplicável, tais como os princípios 
gerais do direito ou os usos comerciais, 
com o único propósito de fugir à aplicação 
do direito nacional; recorre-se ao siste­
ma de arbitragem com o mesmo pro­
pósito; os parceiros comerciais subscre­
vem acordos de cavalheiros que violam 
abertamente as leis nacionais, sobretudo 
as que regulam a concorrência; a legis­
lação nacional promulgada para policiar 

19. Sobre estes conflitos, cfr.Kahn (1982); 
Farjat I 982); Wallace ( 1982). 

os contratos de transferência de 
tecnologia tem uma eficácia quase nula; 
e, finalmente, as empresas multinacionais 
mais poderosas chegam mesmo a impor 
as suas leis aos Estados nacionais. A 
violação do direito nacional assume tais 
proporções que o código deontológico 
para as empresas multinacionais pro­
posto pelas Nações Unidas inclui esta 
norma surpreendente: "a empresa 
multinacional respeitará as leis nacio­
nais do país onde opera" (Destanne de 
Bernis in Farjat, 1982: 65). 

Todos esses conflitos, latentes ou 
manifestos, são sintomas de uma tensão 
crescente entre o direito geocêntrico dos 
Estados-nação e o novo direito egocên­
trico dos agentes económicos transna­
cionais. Em minha opinião, estamos a 
assistir à emergência de novos particu­
larismos estruturalmente semelhantes aos 
estatutos pessoais e corporativos da 
sociedade antiga e medieval descritos 
por Weber. Tal como os antigos grupos 
de status, as empresas multinacionais e 
as associações económicas internacio­
nais têm um direito próprio que regula 
os seus negócios onde quer que eles 
tenham lugar e quaisquer que sejam as 
leis nacionais que aí vigorem. As novas 
formas de particularismo, corporativismo 
e personalismo caracterizam-se ainda 
pelo facto de este direito mundial ser 
talhado segundo os interesses das em­
presas ou bancos mais poderosos. Bertold 
Goldman pôde verificar que muitos dos 
"contratos-tipos" são criados por uma 
única empresa multinacional suficiente­
mente poderosa para os poder impor aos 
seus parceiros (1964:180). Assim se 
explica como uma nova prática instituí­
da por uma empresa influente pode 
transformar-se num costume instantâ­
neo. Esta nova forma de privilégio de 
status pode também ser detectada nos 
códigos de conduta das associações 
económicas ou profissionais internacio­
nais (por exemplo, no código deontoló-

1 



8 - SOCIOLOGIA JURÍDICA 269 

gico da Associação Internacional de 
Franchising). Como nota Farjat, há uma 
estreita coincidência entre os agentes 
económicos poderosos e as autoridades 
profissionais que redigem os códigos 
deontológicos ( 1982:57). 

A análise do direito segundo os tipos 
de projecção pennite-nos ainda ver a 
relatividade da distinção entre direito e 
facto, ou seja, entre a avaliação nonna­
tiva e a descrição factual da realidade, 
uma distinção teorizada até à exaustão 
pela ciência jurídica. Com base em 
múltiplas investigações antropológicas, 
Clifford Geertz chama a nossa atenção 
para as diferenças nos modos como as 
várias culturas jurídicas constroem a 
distinção entre direito e facto (1983:232). 
Por privilegiar, enquanto objectos de 
regulação, as características gerais e 
objectivas da realidade, o direito geo­
cêntrico tende a radicalizar a distinção 
entre direito e facto e a ser mais exímio 
na fixação das nonnas do que na fixa­
ção dos factos. Dominado pelo medo 
dos factos, o direito geocêntrico reage, 
esterilizando-os, reduzindo-os a esque­
letos. Os factos, quando nomeados pelas 
nonnas, são já meros diagramas da 
realidade, como diria Geertz ( 1983: 173). 
Nos tennos da classificação de outro 
antropólogo, Pospisil, o direito geocên­
trico produz uma justiça legalista 
(1971:23). Ao contrário, o direito ego­
cêntrico tende a apagar a distinção entre 
direito e facto e a ser mais exímio na 
fixação dos factos do que na fixação das 
nonnas. Pennite a explosão dos factos, 
como no caso, acima referido, da cons­
tituição de costumes instantâneos, e por 
essa razão pode dizer-se que produz 
uma justiça de factos, para utilizar ainda 
a expressão de Pospisil. 

6. O direito e a simbolização 

A simbolização é a face visível da 
representação da realidade. É o procedi-

mento técnico mais complexo pois que 
a sua execução é condicionada, tanto 
pelo tipo de escala, como pelo tipo de 
projecção adoptados. A semiótica, bem 
como a retórica e a antropologia cul­
tural têm dado contributos importantes 
para o estudo da simbolização jurídica 
da realidade. Do meu ponto de vista, é 
necessário juntar a estes contributos o 
contributo da crítica literária e é preci­
samente a partir desta última que dis­
tingo dois tipos-ideais de simbolização 
jurídica da realidade: o estilo homérico 
e o estilo bíblico. Estas designações 
metafóricas referem-se, como disse, a 
tipos-ideais, isto é, a construções teóri­
cas extremas de que as ordens jurídicas 
vigentes na realidade social se aproxi­
mam em maior ou menor grau. As 
designações são retiradas da obra clás­
sica de Erich Auerbach sobre as fonnas 
de representação da realidade na litera­
tura ocidental (1968:23). Auerbach iden­
tifica duas fonnas básicas de represen­
tação literária da realidade e ilustra a 
oposição entre elas com o contraste 
entre a Odisseia de Homero e a Bíblia. 
A Odisseia descreve a natureza trágica 
e sublime da vida heróica, uma descri­
ção totalmente exteriorizada, unifonne­
mente iluminada, com todos os aconte­
cimentos ocupando o proscénio e a 
todos sendo atribuído um significado 
inequívoco, sem perspectiva psicológica 
nem lastro histórico. Ao contrário, a 
Bíblia representa o sublime e o trágico 
no contexto da vida comum, quotidiana, 
e a descrição é sensível à complexidade 
dos problemas humanos, salientando 
alguns aspectos e deixando outros na 
obscuridade, e caracteriza-se pelos não­
ditos, pelos panos de fundo, pela am­
biguidade dos sentidos e pela precarie­
dade das interpretações à luz do devir 
histórico. 

Em meu entender, este contraste na 
representação literária da realidade 
verifica-se também na representação 
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jurídica da realidade. Daí, a referência 
aos dois sistemas polares de sinais. Falo 
de um estilo jurídico homérico quando 
a simbolização jurídica da realidade 
apresenta as duas características seguin­
tes: por um lado a conversão do fluxo 
contínuo da acção social numa sucessão 
de momentos descontínuos mais ou 
menos ritualizados, como, por exemplo, 
a celebração e terminação de contratos, 
a instauração de acções judiciais e o seu 
julgamento, etc., etc.; e, por outro lado, 
a descrição formal e abstracta da acção 
social através de sinais convencionais, 
referenciais e cognitivos. Este estilo de 
simbolização cria uma forma de 
juridicidade que designo por juridicidade 
instrumental. Em contraste, o estilo 
jurídico bíblico cria uma juridicidade 
imagética e caracteriza-se pela preocu­
pação em integrar as descontinuidades 
da interacção social e jurídica nos con­
textos complexos em que ocorrem e em 
descrevê-las em termos figurativos e 
concretos através de sinais icónicos, 
emotivos e expressivos. 

Independentemente da precedência 
histórica de qualquer desses estilos de 
simbolização e do predomínio momen­
tâneo que qualquer um deles obtenha 
sobre o outro, existe sempre, em cada 
período histórico, uma tensão dialéctica 
entre ambos. Assim, embora o direito 
do Estado moderno tenha um estilo 
predominantemente homérico, o estilo 
bíblico está presente e com grande 
intensidade noutras formas de direito 
que circulam na sociedade. Voltando ao 
exemplo do direito pessoal dos novos 
sujeitos jurídicos transnacionais, é no­
tório que o direito mundial emergente 
é formulado num estilo bíblico de re­
presentação. Alguns especialistas têm 
chamado a atenção para a retórica 
moralista e para uso de símbolos 
emotivos, expressivos e não-cognitivos 
nos códigos de conduta ou nos contra­
tos-tipo elaborados pelas empresas 

multinacionais ou pelas associações 
internacionais cooptadas por elas, como 
se demonstra pelo uso recorrente das 
expressões como concertação, interesse 
comum, confiança recíproca, solidarie­
dade, cooperação, assistência, lealdade, 
etc.20 

Mas o contraste entre os dois estilos 
de simbolização é ainda mais evidente 
nas situações de pluralismo jurídico em 
que a prática social obriga a uma cir­
culação permanente através de ordens 
jurídicas com estilos diferentes de 
simbolização. De uma forma ou de 
outra, todas as investigações empíricas 
que realizei envolvem situações deste 
tipo. Começando pela investigação em 
Cabo Verde, é fácil concluir que a 
institucionalização da justiça popular 
depois da independência visa realizar 
uma síntese ou fusão entre o direito 
costumeiro local e o direito nacional do 
novo Estado. No entanto, as tensões 
entre os dois estilos de simbolização da 
realidade são visíveis de muitos ângulos 
e nomeadamente no modo como os 
juízes julgam os conflitos que lhes são 
presentes. Alguns juízes, geralmente mais 
velhos, adoptam um imaginário jurídico 
local, característico do direito imagético 
que descreve o direito e os factos sem 
grandes distinções entre um e outros, 
recorrendo a expressões figurativas e 
informais e a sinais gestuais e verbais 
de tipo icônico, emotivo e expressivo. 
Outros juízes, geralmente mais jovens 
e com educação formal, procuram imitar 
os juízes profissionais ou mesmo os 
quadros políticos, para o que adoptam 
uma visão instrumental do direito, com 
distinções inequívocas entre direito e 
facto, descrevendo ambos em termos 
abstractos e formais mediante o recurso 
a sinais gestuais e verbais de tipo 
convencional, cognitivo ou referencial. 

Mas o mesmo juiz pode, em situações 
diferentes, adoptar estilos de simboliza-

20. Cfr., por exemplo, Farjat (1982:65). 
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ção jurídica diferente. Por exemplo, 
Nha Bia, uma mulher notâvel e juiz 
presidente do tribunal popular de Lém 
Cachorro, nos arredores da cidade da 
Praia, adopta um estilo bíblico no jul­
gamento dos casos que lhe são mais 
familiares e em que ela se sente com 
mais autonomia para "fazer justiça à sua 
maneira", como ela costuma dizer. É o 
caso, por exemplo, dos conflitos de 
âgua protagonizados em geral pelas 
mulheres. Trata-se de disputas que 
ocorrem normalmente nas bichas de 
âgua junto aos fontenârios públicos, 
sobre a ordem na bicha ou sobre a ração 
diâria de âgua. Dada a seca prolongada, 
este tipo de conflito é muito freqüente. 
Ao contrário, Nha Bia tende a adoptar 
um estilo homérico no julgamento dos 
casos que lhe são menos familiares ou 
naqueles em que a sua competência ou 
jurisdição possam ser contestadas como, 
por exemplo, nos casos com tonalidades 
políticas ou que envolvem moradores 
influentes na comunidade ou no apare­
lho do Estado ou do partido (Santos, 
1984: 105). 

A investigação sobre as lutas sociais 
e jurídicas no Recife revela que, tanto 
os moradores das favelas, como a Igreja 
Católica que os apóia, buscam uma 
relação de complementaridade momen­
tânea e instâvel entre o direito não 
oficial das favelas e o direito nacional 
estatal. A construção e imaginação da 
realidade nestas duas formas de direito 
segue sistemas de sinais divergentes, o 
bíblico e o homérico respectivamente. 
Os líderes comunitârios e os advogados 
contratados pela Igreja para defender os 
favelados são freqüentemente forçados 
a mudar de estilo e de sistema de sinais 
de acordo com o auditório relevante 
perante quem têm de argumentar no 
momento. O estilo bíblico, usado nas 
assembléias no interior das favelas, tem 
de ser traduzido no estilo homérico 
quando se trata de argumentar no tri-

bunal ou numa repartição administrati­
va. Mas também pode acontecer que, 
em determinados momentos, os dois 
estilos e sistemas de simbolização se 
sobreponham e interpenetrem, como por 
exemplo, quando grupos de moradores 
das favelas vêm assistir, como "públi­
co", ao julgamento de um conflito de 
terra e, de repente, começam a gritar 
slogans e a cantar cantigas religiosas em 
plena sala de audiências (Santos, 
1982b:21). 

Por último, da investigação sobre a 
crise revolucionâria da sociedade por­
tuguesa em 1974-75 resulta evidente 
que não hã qualquer tentativa de 
complementaridade ou fusão mas antes 
uma contradição aberta entre duas for­
mas de direito, a legalidade democrâtica 
e a legalidade revolucionâria. A lega­
lidade democrâtica procura isolar a 
representação jurídica da realidade da 
vivência convulsa e quotidiana da crise 
revolucionâria e para isso sublinha a 
distinção entre direito e factos e procede 
a uma descrição abstracta e formal da 
realidade em que domina o sistema de 
sinais próprio do estilo homérico de 
representação e simbolização. Ao con­
trârio, a legalidade revolucionâria pro­
cura integrar e até diluir a representação 
jurídica no contexto político e social em 
que tem lugar e para isso atenua ou 
apaga a distinção entre direito e factos 
e privilegia uma descrição figurativa e 
informal da realidade, em suma, um 
estilo bíblico de representação e simbo­
lização (Santos, 1982a:254). 

7. Para uma concepção pós-moderna 
das representações sociais 

Os mapas são objectos vulgares, tri­
viais. Fazem parte do nosso quotidiano 
ao mesmo tempo que nos orientam nele. 
Como diz Hodgkiss, "é dificil não ser­
mos confrontados na nossa rotina diâria 
com pelo menos dois mapas. De manhã, 

i i 
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ao passarmos os olhos pelo jornal a 
caminho do trabalho, é quase certo 
depararmos com um mapa a preto e 
branco para assinalar e localizar um 
qualquer acontecimento importante. Ao 
chegarmos, a casa, ao fim do dia, o 
noticiário da televisão também nos 
mostrará um mapa com o mesmo 
objectivo. Além disso, a previsão do 
tempo é-nos feita quotidianamente, tan­
to na imprensa, como na televisão, com 
a ajuda de fotografias de satélite e de 
mapas particularmente concebidos para 
facilitar a compreensão" ( 1981: 11 ). 

Ao usar como metáfora de base um 
objecto tão comum e vulgar como o 
mapa, a cartografia simbólica do direito 
pretende contribuir para vulgarizar e 
trivializar o direito de modo a abrir 
caminho para um novo senso comum 
jurídico. O conhecimento científico 
moderno constituiu-se, como é sabido, 
contra o conhecimento do senso co­
mum. Hoje, em fim de século, come­
çamos a vislumbrar uma concepção 
alternativa de ciência. Por ter tratado 
deste tema noutro lugar não me debruço 
sobre ele neste momento (Santos, 1978b ). 
Direi apenas que, do meu ponto de 
vista, a ciência pós-moderna tem, de um 
lado, de estar suficientemente longe do 
senso comum existente para o poder 
criticar e eventualmente recusar, mas, 
por outro lado, tem de estar suficien­
temente próxima dele para manter pre­
sente que o único objectivo legítimo da 
ciência é a constituição de um novo 
senso comum. 

A cartografia simbólica do direito 
aqui traçada é uma das vias possíveis 
de acesso a uma ciência pós-moderna. 
Correspondentemente, a concepção de 
direito que veicula é ela também pós­
moderna. Ao longo da exposição, fui 
apresentando alguns dos componentes 
básicos desta concepção. O primeiro e 
talvez mais importante é o conceito de 
pluralismo jurídico. Não se trata do 

pluralismo jurídico estudado e teorizado 
pela antropologia jurídica, ou seja, da 
coexistência, no mesmo espaço geo­
político, de duas ou mais ordens jurí­
dicas autónomas e geograficamente 
segregadas. Trata-se, outrossim, da so­
breposição, articulação e interpenetra­
ção de vários espaços jurídicos mistu­
rados, tanto nas nossas atitudes, como 
nos nossos comportamentos, quer em 
momentos de crise ou de transformação 
qualitativa nas trajectórias pessoais e 
sociais, quer na rotina morna do quo­
tidiano sem história. Vivemos num tem­
po de porosidades e, portanto, também 
de porosidade ética e jurídica, de um 
direito poroso constituído por múltiplas 
redes de ordens jurídicas que nos for­
çam a constantes transições e transgres­
sões. A vida sócio-jurídica do fim do 
século é constituída pela intersecção de 
diferentes linhas de fronteiras e o res­
peito de umas implica necessariamente 
a violação de outras. Somos, pois, 
transgressores compulsivos, o outro lado 
da liberdade multiplicada por si própria 
segundo o ideário da modernidade. 

A intersecção de fronteiras éticas e 
jurídicas conduz-nos ao segundo con­
ceito-chave de uma visão pós-moderna 
do direito, o conceito de interlegalidade. 
A interlegalidade é a dimensão fenome­
nológica do pluralismo jurídico. Trata­
se de um processo altamente dinâmico 
porque os diferentes espaços jurídicos 
não são sincrónicos e por isso também 
as misturas de códigos de escala, de 
projecção ou de simbolização são sem­
pre desiguais e instáveis. A mistura de . 
códigos é visível em todos os processos 
sociais que investiguei. É também visí­
vel no modo como o direito mundial 
emergente, a que fiz referência, se 
apropria dos vernáculos jurídicos locais 
ou tradicionais. Penso ter demonstrado 
que esse direito, enquanto juridicidade 
de pequena escala, mistura uma visão 
telescópica da realidade com uma re-
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tórica moralista típica da juridicidade 
local e de grande escala. Ao mesmo 
tempo que amplia o espaço jurídico até 
à escala planetária, cria particularismos 
e personalismos que ecoam os privilé­
gios de status medievais ligados às 
diferentes professiones juris. 

A mistura de códigos de representa­
ção e de simbolização é ainda visível 
nas imagens do direito na cultura de 
massas. Em estudo recente sobre este 
tópico em que analisa muitas das séries 
de televisão americana, algumas das 
quais já passadas nos nossos écrans, 
Stewart Macaulay mostra que os meios 
de comunicação de massa e sobretudo 
a televisão promovem uma visão in­
consciente e fragmentada do direito, 
com mensagens sobrepostas e contradi­
tórias, feitas de regras e de contra­
regras que incitam tanto à obediência, 
como à desobediência, tanto à acção 
legal como à acção ilegal (1987:185). 

Os conceitos de pluralismo jurídico e 
de interlegalidade aqui apresentados 
apontam para objectos teóricos cuja 
investigação empírica requer instrumen­
tos analíticos complexos. Os que aqui 
desenhei mostram que a fragmentação 
da realidade e da legalidade pressuposta 
por aqueles conceitos não é caótica. É 
uma construção social segundo as re­
gras da escala, da projecção e da sim­
bolização. Aliás, num universo ético e 
jurídico policêntrico, como o aqui de­
fendido, é importante reconhecer que o 
direito estatal continua a ser, no ima­
ginário social, um direito central, um 
direito cuja centralidade, apesar de 
crescentemente abalada, é ainda um 
factor político decisivo. Tal centralidade 
é, de resto, reproduzida por múltiplos 
mecanismos de aculturação e socializa­
ção. Tal como existe um cânone lite­
rário que define o que é literatura e o 
que não é, existe também um cânone 
jurídico que define o que é direito e o 
que não é. Porque é socializado nos 
tipos de escala, de projecção e de 

simbolização característicos do direito 
nacional estatal, o cidadão comum ten­
de a não reconhecer como jurídicas as 
ordens normativas que usam escalas, 
projecções e simbolizações diferentes. 
Tais ordens estão aquém do patamar 
mínimo ou além do patamar máximo de 
cognição jurídica. Algumas (as várias 
formas de direito local) estão demasiado 
próximas da vida quotidiana para pare-. 
cerem direito, enquanto outras (as vá~ 
rias formas de direito mundial) estão 
demasiado longe. A crítica destas per­
cepções sociais e dos processos de 
inculcação em que assentam é feita 
pelos conceitos de pluralismo jurídico e 
de interlegalidade. A alternativa que a 
cartografia simbólica do direito oferece 
está resumida no conceito de novo 
senso comum jurídico acima menciona­
do. 

Ao contrário do senso comum jurí­
dico hoje dominante, o novo senso 
comum parte de uma concepção de 
direito autónoma da que é reproduzida 
pelas profissões e instituições jurídicas 
do Estado moderno e que está na base 
da ideologia jurídica dominante. Ao 
questionar esta ideologia enquanto for­
ma de auto-conhecimento que legitima 
e naturaliza o poder social dos profis­
sionais e das classes sociais que eles 
servem com maior ou menor autonomia 
relativa, o nosso senso comum jurídico 
é um conhecimento vulgar mas crítico. 
Trivializar e vulgarizar o direito impli­
ca, necessariamente, numa fase de tran­
sição ideológica, questionar e criticar o 
poder social dos que insistem na 
sacralização, ritualização e profissiona­
lização do direito. 

Disse acima que mereceria a pena 
testar as virtualidades teóricas e analí­
ticas da cartografia simbólica no estudo 
de outras representações sociais para 
além do direito. Penso que merecerá 
particularmente a pena no caso das 
representações sociais que têm um 
conteúdo normativo explícito cuja re-

'I: :. i 
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produção alargada é assegurada por 
organizações formais servidas por co­
nhecimentos e práticas profissionaliza­
dos. Assim será o caso da religião e da 
educação, mas, em verdade, de todas as 
demais práticas e representações sociais 
cristalizadas em instituições formais, 
profissionalizadas, das forças armadas 
ao movimento sindical, do desporto à 
segurança social.21 

As virtualidades da cartografia sim­
bólica, ou seja, de uma abordagem 
assente no estudo das escalas, das 
projecções e das simbolizações, são 
fundamentalmente três. Em primeiro 
lugar, é um modo de pensar e analisar 
as práticas institucionais dominantes sem 
depender das formas de auto-conheci­
mento produzidas pelos quadros profis­
sionais que as servem. Esta dependência 
tem sido um dos obstáculos epistemo­
lógicos mais persistentes à construção 
do pensamento sociológico. 

Talvez para superar, sem êxito, em 
meu entender, este obstáculo, a socio­
logia refugiou-se no exterior das repre­
sentações sociais institucionalizadas pela 
sociedade moderna e dedicou-se ao 
estudo do seu impacto social, quer para 
estabelecer a sua positividade, como no 
caso do funcionalismo, quer para esta­
belecer a sua negatividade, como no 
caso do marxismo. O estudo do impacto 
social, ou seja, do que está a juzante 
das instituições, foi complementado pelo 
estudo do que está a montante das 
instituições, ou seja, o estudo dos inte­
resses sociais ou grupais, quer para 
estabelecer a universalidade dos interes­
ses, como no caso do funcionalismo, 
quer para estabelecer a sua natureza 
classista, como no caso do marxismo. 
Este processo, que monopolizou o que 
de melhor se produziu na sociologia 
durante .muitos anos, fez esquecer que 

21. Cfr. notas 14 e 16 para algumas 
sugestões sobre a aplicação ampliada da 
cartografia simbólica. 

entre os interes:,es e os impactos esta­
vam as coisas instituídas, a sua mate­
rialidade própria, as suas formas de 
auto-organização onde se geram resis­
tências e efeitos perversos, neutraliza­
ções e bloqueamentos, autonomia e 
criatividade. A atenção a esta materia­
lidade e às regras específicas da sua 
eficácia constitui a segunda virtualidade 
da abordagem aqui proposta. As regras 
da escala, da projecção e da simboliza­
ção são procedimentos que, sem serem 
neutros, têm uma dimensão técnica 
própria que preside às mediações e até 
às rupturas entre interesses e institui­
ções, entre estas e o seu impacto. A 
abordagem cartográfica parte do postu­
lado de que os interesses grupais ou de 
classe fazem acontecer tudo, mas não 
explicam nada. E isto porque a expli­
cação nunca explica o que acontece, 
mas, antes, o como acontece, ou, por 
outras palavras, porque "o quê" do 
acontecer só é susceptível de explicação 
enquanto "como" do acontecer. As 
regras da escala, da projecção e da 
simbolização dirigem-se ao "como" do 
acontecer enquanto via única de acesso 
ao "quê" do acontecer. Uma abordagem 
deste tipo, atenta à mecânica terrestre 
das coisas, pode ser acusada de 
formalismo analítico. Julgo, no entanto, 
que o nosso século tem sido demasia­
damente polarizado pela oposição for­
mal/informal, tanto na acção social, 
como na análise científica, tanto na arte, 
como na literatura.22 Agora, que nos 

22. Sobre esta polarização do formal e do 
informal, cfr., entre outros, Umberto Cerroni 
( 1986). Cfr. também a importante análise do 
informalismo no direito de P. Fitzpatrick 
( 1988). O maior ou menor formalismo de uma 
dada representação social depende de muitos 
factores, entre eles a estrutura e a função da 
organização social que a suporta, o nível de 
profissionalização dos produtores da represen­
tação, o tipo e o grau de conhecimento que 
o público deve possuir para que a represen­
tação social seja eficaz, os limites éticos do 
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aproximamos do fim do século, é tempo 
de vermos o formal no informal e o 
informal no formal e não assumir po­
sições dogmáticas a respeito da 
positividade ou negatividade de qual­
quer deles. 

Em terceiro lugar e finalmente, as 
virtualidades de uma abordagem centrada 
em escalas, projecções e simbolizações, 
residem na combinação entre a análise 
estrutural e a análise fenomenológica. O 
divórcio entre estes dois tipos de análise 
constitui um dos calcanhares de Aquiles 
da sociologia moderna. Começamos por 
desacreditar dos indivíduos e do sentido 
que conferiam à sua vida e à vida dos 
outros. Durkheim ensinou-nos que a 
consciência individual era um cálice 
demasiado pequeno para nele caber o 
néctar do conhecimento científico. Em 
tempos mais recentes, aventuramo-nos 
no interior do cálice e a descoberta da 
subjectividade, da interacção simbólica 
e da criação interpessoal de sentido, 
fez-nos imaginar a nadar no mar alto 
da intersubjectividade, esquecidos de 
que as ondas alterosas não transborda­
vam dos cálices em que tínhamos 
mergulhado. Hoje é tão necessário saber 
imaginar o mar nos cálices, como saber 
imaginar os cálices no mar. Os mapas 
são talvez o objecto cujo desenho está 
mais estritamente vinculado ao uso que 
se lhes quer destinar. Por isso, as regras 
da escala, da projecção e da simboli­
zação são os modos de estruturar no 
espaço desenhado uma resposta adequa­
da à nossa subjectividade, à intenção 
prática com que dialogamos com o 
mapa. Assim, os mapas são um campo 
estruturado de intencionalidades, uma 
língua franca que permite a conversa 
sempre inacabada entre a representação 
do que somos e a orientação que bus­
camos. A incompletude estruturada dos 

conteúdo representado, as considerações 
orçamentais,etc., Cfr. H. Becker, 198: sobre­
tudo 121 e ss. 

mapas é a condição da criatividade com 
que nos movimentamos entre os seus 
pontos fixos. De nada valeria desenhar 
mapas se não houvesse viajantes para 
os percorrer. 
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